
 
 

 
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI 
Nº 268 - RN (2017/0038582-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDA OLIVEIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO  - RN005291 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando ausente similitude fática 
entre os julgados confrontados.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Og Fernandes, 

Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a 

Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 
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AGRAVANTE : RAIMUNDA OLIVEIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO  - RN005291 
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

indeferiu liminarmente o processamento de Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei, fundamentada na ausência de cotejo analítico e de 

similitude fática entre os julgados confrontados.

Alega a Agravante, em síntese, restar configurada a 

divergência, porquanto “tentou de todas as formas possíveis que a 

discussão objeto da presente demanda fosse devidamente enfrentada pela 

TNU” (fl. 91e).

Aduz que demonstrou a divergência entre o entendimento 

adotada pela Turma Nacional de Uniformização, e a orientação encampada 

por esta Corte.

Sustenta, ainda, que a questão da gratuidade judiciária não é 

matéria exclusivamente processual.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 107/111e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Alega a Agravante, em síntese, restar configurada a 

divergência, porquanto “tentou de todas as formas possíveis que a 

discussão objeto da presente demanda fosse devidamente enfrentada pela 

TNU” (fl. 91e).

Aduz que demonstrou a divergência entre o entendimento 

adotada pela Turma Nacional de Uniformização, e a orientação encampada 

por esta Corte.

Sustenta, ainda, que a questão da gratuidade judiciária não é 

matéria exclusivamente processual.

Com efeito, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 

não pode ser conhecido, porquanto a parte requerente deixou de proceder ao 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar 

que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões 

discrepantes.

Cumpre ressaltar que cabia ao Requerente transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 
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mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 
DA LEI FEDERAL. ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. Admite-se o incidente de uniformização dirigido ao STJ, 
entre outras hipóteses, quando houve interpretação divergente 
entre Turmas Recursais estaduais, ou quando a decisão 
proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, nos termos do § 3º do artigo 18 da Lei n. 
12.153/2009.
2. No caso concreto, o incidente não deve ser conhecido 
porquanto o requerente não demonstrou o dissídio 
jurisprudencial mediante o cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, na forma dos arts. 541, parágrafo único, do CPC 
e 255, § 2º, do RISTJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na Pet 10.251/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 
02/02/2017).

AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO 
STJ. REGIME PRÓPRIO DE RESOLUÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA: ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. 
TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA.  TEMA DE DIREITO MATERIAL: 
SERVIDOR PÚBLICO, MAGISTÉRIO ESTADUAL, 
PROMOÇÃO; PRESCRIÇÃO OU DECADÊNCIA, ART. 1º 
DO DECRETO N. 20.910/32.  ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
DE DIREITO LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 280 DO 
STF. INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS FORMAIS. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O incidente de uniformização é dirigido ao Superior Tribunal 
de Justiça, com base em divergência entre a 2ª Turma 
Recursal dos Juizados Especiais do Estado do Acre e Turmas 
Recursais do Distrito Federal. Cabível, pois, em tese o 
incidente.
2. Entretanto, no caso dos autos, é inviável o processamento 
do pedido de uniformização. O acórdão impugnado julgou a 
existência de trato sucessivo na pretensão de professores do 
Estado do Acre a diferenças salariais decorrentes de eventual 
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direito a promoções, conforme a Lei Complementar n. 
144/2005 do Estado do Acre. Por sua vez, os acórdãos das 
Turmas do Distrito Federal consideram a prescrição em ações 
de pleitos diversos de servidores públicos.
3. Em momento nenhum do excerto transcrito do acórdão 
impugnado, a 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do 
Estado do Acre tratou do art. 2º do Dec. n. 20.910/32. Portanto, 
não há dispositivo de lei federal sobre o qual tenha recaído 
divergência interpretativa. Na verdade, a matéria de fundo 
vincula-se a leis estaduais, de análise imprescindível, para 
verificar a ocorrência da prescrição. Aplica- se aqui a Súmula 
n. 280 do STF.
4. Em segundo, não foram atendidas as condições para 
conhecimento de dissídio jurisprudencial. Conforme reiterada e 
sedimentada jurisprudência do STJ, deve-se demonstrar a 
divergência mediante: juntada de certidão ou de cópia 
autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o 
acórdão divergente foi publicado e; cotejo analítico, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, além da demonstração das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de 
trechos do voto condutor do acórdão paradigma. No caso 
presente, o requerente não instruiu o incidente com os 
documentos necessários para sua apreciação (cópia integral 
do acórdão impugnado e dos indicados como paradigma). 
Ademais, limitou-se colacionar ementa e não efetivou a 
indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto do 
acórdão recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de caracterizar a divergência 
jurisprudencial, providência não adotada pelo Estado do Acre.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 10.607/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/02/2015, DJe 
24/02/2015).

Ademais, ainda que fosse superado tal óbice, não restaria 

comprovada a divergência de interpretação, porquanto as decisões 

confrontadas tratam de situações diversas.

Observo que o acórdão recorrido consigna que o mandado de 

segurança, manejado pela Requerente, não é o instrumento adequado para 

impugnar decisão interlocutória que não concedeu o benefício da justiça 
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gratuita, não cabendo incidente de uniformização, porquanto tal questão é 

meramente processual.

De fato, é pacífico o entendimento segundo o qual somente é 

cabível incidente de uniformização dirigido a esta Corte contra acórdão da 

Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito 

material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. 

In casu, todavia, não há, nos autos, decisão colegiada da TNU 

sobre a existência ou não de questão de direito material, em razão de óbice 

processual, qual seja, a inadequação do writ em face de decisão 

interlocutória que não concedeu o benefício da justiça gratuita.

Desse modo, descabida a instauração do incidente ante a 

ausência de similitude fática, consoante orientação desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI DIRIGIDO 
AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 18, § 3º, DA 
LEI 12.153/2009. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS 
CASOS CONFRONTADOS.
1.  Não se conhece do pedido de uniformização de 
interpretação de lei, previsto no art. 18, § 3º, da Lei 
12.153/2009, quando não há similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos confrontados.
2.  No caso, constou do aresto paradigma que: "Ao não terem 
sido apresentadas contrarrazões ao recurso pela parte 
embargada (fl. 74), não se mostra cabível a condenação ao 
pagamento de honorários de sucumbência".  Contudo, o 
acórdão impugnado não trata dessa moldura fática (existência 
ou não de contrarrazões), razão pela qual não há falar em 
similitude entre os acórdãos confrontados.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL 33/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
21/09/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA, ENTRE 
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AS TURMAS RECURSAIS, QUANTO À QUESTÃO DE 
DIREITO MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
16/05/2016, que não conheceu do presente Pedido de  
Uniformização  de Interpretação de Lei.
II. Cuida-se de incidente de Uniformização de Interpretação de 
Lei, com fundamento no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, 
requerido pelo agravante, contra acórdão da Turma Recursal 
do Estado de Rondônia, ao fundamento de divergência 
jurisprudencial, quanto à fixação de honorários de advogado, 
em relação à Turma Recursal do Distrito Federal.
III.  Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009 e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o incidente de 
Uniformização de Interpretação de Lei somente é cabível 
quando há divergência, entre Turmas Recursais, sobre 
questões de direito material, o que não ocorre, in casu. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no PUIL 8/RO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/06/2016.
IV. Consoante a jurisprudência da Primeira Seção do STJ, em 
caso idêntico, "não se conhece do pedido  de  uniformização  
de interpretação de lei, previsto no art. 18, § 3º, da Lei 
12.153/2009, quando não há similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos confrontados" (STJ,  AgInt  no PUIL 33/RO, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 21/09/2016). No caso, os acórdãos 
paradigmas, proferidos pela Turma Recursal do Distrito 
Federal, consignaram que "não tendo sido apresentadas 
contrarrazões ao recurso pela parte agravada (...), não se 
mostra cabível a condenação ao pagamento de honorários de 
sucumbência". O acórdão impugnado, porém, não trata dessa 
moldura fática (existência ou não de contrarrazões), pelo que 
inexiste similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
confrontados.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL 44/RO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 29/11/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0038582-0 PROCESSO ELETRÔNICO PUIL  268 / RN

Números Origem:  05000818720144059840  5000818720144059840

PAUTA: 26/04/2017 JULGADO: 10/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : RAIMUNDA OLIVEIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO  - RN005291 
REQUERIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDA OLIVEIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO  - RN005291 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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